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Audiéncia por video durante a epidemia ndo é cer ceamento de defesa

No ambito de processos penais e de execucdo penal, arealizacdo de sessdes de julgamento, audiéncias e
pericias por sistema audiovisua durante a pandemia de Covid-19 ndo configura cerceamento de defesa.
Para a 62 Turmado Superior Tribunal de Justica, o contexto atual de crise sanitaria autoriza a adogéo da
medida excepcional.
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em favor de réu acusado de roubo e que cumpre priséo preventiva desde dezembro de 2019. A defesa
alegou constrangimento ilegal em razéo da designacdo de audiéncia de instrucéo e julgamento por
videoconferéncia.

A decisdo veio no julgamento de habeas corpus impetrado

Com o inicio da pandemia, 0 juizo de primeiro grau designou audiéncia por video, mas a defesa,
alegando razdes técnicas, manifestou-se pela realizacéo de audiéncia presencial, o que foi indeferido. Ao
negar o pleito, o juiz afirmou que a audiéncia por videoconferéncia tem previsdo no ordenamento
juridico e, por isso, ndo configuraria prejuizo ao réu.

| solamento social
Em habeas corpus no segundo grau, foi concedida liminar para suspender a audiéncia virtual marcada,
porém, no julgamento de mérito, a ordem foi denegada.

No STJ, a defesa sustentou que o procedimento de videoconferéncia ndo garante a paridade de armas
nem o contato do acusado com seu advogado durante o depoimento das testemunhas de acusagao.
Asseverou ainda que a audiéncia presencial propicia maior efetividade da defesa em seu esforco para
garantir o contraditorio e coibir a contaminac&o da producéo de provas na origem.

O ministro relator do habeas corpus, Sebastido Reis Junior — que havia concedido liminar para
suspender a nova audiéncia designada na segunda instancia—, destacou que, embora aregrageral sgjaa
realizac&o de audiéncias presenciais, com o réu sendo interrogado pessoalmente pelo juiz, o contexto de
pandemia e a exigéncia de isolamento social justificam a prética desses atos por videoconferéncia.
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"E preciso viabilizar a continuidade da prestac3o jurisdicional e, a0 mesmo tempo, garantir apreservacio
da salde de magistrados, agentes publicos, advogados, além de usuérios do sistema dedustica em geral”,
afirmou.

M axima equivaléncia

Para o ministro, ndo ha cerceamento de defesa se a audiéncia ocorre em tempo real, permitindo a
interacdo entre o magistrado, as partes e os demais participantes. O juiz, acrescentou, precisa observar 0s
parametros fixados pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ) na Resolucéo 329/2020.

"A conjuntura atual € excepcionalissima e ndo ha perspectiva de alteracéo do quadro, tanto que o CNJ
até deixou a disposi¢ao dos magistrados brasileiros uma plataforma emergencial pararealizacdo de atos
processuais por meio de videoconferéncia', afirmou Sebastido Reis Junior.

O relator lembrou que, ao editar aresolucao, o entdo presidente do CNJ, ministro Dias Toffali,
mencionou que as audiéncias virtuais devem buscar a maxima eguival éncia com os atos realizados
presencialmente, respeitando a garantia da ampla defesa e o contraditorio, aigualdade narelacéo
processual, a efetiva participacéo do réu naintegralidade do procedimento e a seguranca dainformacéo e
da conex&o. Com informagdes da assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justica.

Cligue aqui paraler o acordéo
HC 590.140
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